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RESUMO 
 
O direito constitucional comparado se distingue das demais disciplinas jurídicas, pois 
seu objeto de estudo é uma pluralidade de ordenamentos jurídicos, vigentes ou não, 
visando ir além da descrição dos diversos ordenamentos, compreendendo as 
diferenças e similitudes entre as estruturas, as categorias normativas e as tradições 
jurídicas estudadas. Nesse contexto, em praticamente todas as grandes tradições 
jurídicas ocidentais, verificou-se o surgimento de tribunais constitucionais como 
herança do Segundo Pós-Guerra, renovando a teoria constitucional em matéria de 
controle de constitucionalidade. Sendo a constituição, em seu sentido formal e 
material, o parâmetro do controle de legitimidade dos atos normativos do Parlamento, 
optou-se por analisar dois modelos de jurisdição constitucional: de um lado, a França, 
considerada o país das constituições, e, de outro, a Inglaterra, que não possui uma 
constituição em sentido formal. O método utilizado é de caráter comparativo e, 
procedimentalmente, a pesquisa é bibliográfica e empírica, com base em livros, 
artigos, legislação e decisões jurisprudenciais. Enquanto resultados parciais, 
verificou-se que não existe controle de constitucionalidade inglês nos moldes 
clássicos, como se verifica na França, que adotava o controle de constitucionalidade 
preventivo e, desde a Reforma Constitucional de 2008, em vigor a partir de março de 
2010, passou também a realizá-lo a posteriori, com importante papel do Conseil 
Constitucionnel, cuja função se destaca desde a Constituição francesa de 1958. 
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